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1. INTRODUÇÃO
Ampliar os canais de relacionamento e fortalecer as par-
cerias externas para aquisição e desenvolvimento da inova-
ção, tornou-se um fator primordial de competitividade na 
atual conjuntura de mercado (Belussi et al., 2010). As fron-
teiras de inovação não estão mais limitadas ao ambiente in-
terno das empresas, mas no ambiente interorganizacional, 
especialmente na formação de redes, arranjos produtivos e 
sistemas de inovação, formando uma espécie de ecossiste-
ma de inovação, colaboração e parcerias, no qual todos con-
tribuem e se apoiam sistemicamente para crescer e prospe-
rar (Silva et Dacorso, 2013). 
Sob essa perspectiva, o avanço econômico de uma deter-
minada região está fundamentado nos ativos intelectuais 
e na capacidade inovadora das empresas constituintes. 
Por isso, ressalta-se a importância das ações, trabalhos de 
parceria e esforços realizados pelos diversos atores regio-
nais (denominados nesse trabalho de stakeholders) para o 
fomento e desenvolvimento de habitats de inovação, como 
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Resumo 
O desenvolvimento de Sistemas Regionais de Inovação (SRI), que visam o crescimento de uma região, pode ser 
fomentado pela utilização de um portal de open innovation (OI). O objetivo do artigo é identificar os requisitos de um 
portal de OI para SRI. O trabalho foi realizado em duas etapas. Inicialmente foram identificados os requisitos para o portal 
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requisitos identificados foram priorizados utilizando o método QFD (Quality Function Deployment), e analisada a per-
cepção dos stakeholders utilizando a análise de clusters. Foram identificados 14 requisitos, sendo sete destes específicos 
para um SRI. A análise de clusters indicou a existência de dois grupos de stakeholders que priorizam requisitos distintos 
em um portal de OI para um SRI. Os resultados encontrados possibilitam a construção de um portal de OI que atenda as 
especificidades de um SRI, além de indicar que o portal pode ser customizado para atender as prioridades dos diferentes 
stakeholders.
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por exemplo, o Sistema Regional de Inovação (SRI). Para um 
SRI atingir seu objetivo de impulsionar economicamente 
uma área geográfica, além dos esforços dos atores é crucial 
criar plataformas tecnológicas, mecanismos de integração e 
redes de relacionamentos que visem à disseminação e troca 
de conhecimento, de forma que os atores conheçam as ne-
cessidades uns dos outros (Cooke, 1992; Çubukcu et Gümüs, 
2015; Sebrae, 2013; Lee et al., 2010). 
Diante desse cenário, uma abordagem emergente e irrever-
sível no desenvolvimento da inovação é a Open Innovation (OI). 
A OI é uma ruptura do modo convencional de pensar e realizar 
a inovação, sobretudo, este conceito enfatiza que para as em-
presas atingirem maior crescimento dos negócios é necessário 
estarem aptas e preparadas para abertura ao mercado, apro-
veitando-se das ideias de fontes externas (Chesbrough, 2003). 
Em outros termos, a OI está baseada num fluxo intenso de co-
nhecimento e de relacionamento entre empresas e indivíduos. 
Para Rubach (2013), esse processo de relacionamento visa des-
cobrir, promover e explorar oportunidades inovadoras, agre-
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gando valor econômico e antecipando o desenvolvimento de 
novos produtos para o mercado. Somado a isso, uma estratégia 
de colaboração tende a elevar a capacidade interna de inova-
ção ao conectar com uma rede de conhecimento que transcen-
de os limites da empresa. Portanto, a abertura do processo de 
inovação possibilita encontrar solucionadores externos para os 
problemas, reduzindo-se assim os riscos, investimentos e esfor-
ços das empresas (Carbone et al., 2012; Terwiesch et Xu, 2008).
Partindo do pressuposto de que o SRI apresenta caracte-
rísticas favoráveis ao desenvolvimento das práticas de OI, a 
proposição de um Portal de Open Innovation (POI) para um 
ambiente de SRI pode ser uma alternativa para facilitar a pro-
moção da inovação, por meio da aproximação de pesquisa-
dores e integração com empresas, clientes e instituições de 
pesquisa. Além disso, o portal é uma forma rápida, fácil e di-
nâmica de captar ideias do ambiente externo e transferir para 
as empresas. Desta forma, as empresas podem acessar o co-
nhecimento externo e atrair talentos e soluções inovadoras, 
o que cria uma situação de ganha-ganha entre organização e 
inovadores (Chang et Wang, 2010; Çubukcu et Gümüs, 2015). 
Igualmente, um POI tem como finalidade proporcionar uma 
comunicação mais eficiente com o mercado, impactando des-
de a geração de ideias até a fase de comercialização de um 
novo produto ou processo (Awazu et al., 2009; Sawhney et al., 
2005; Frey et al., 2011; Hüsig et Kohn, 2011).
Apesar da importância desse tema, constatou-se que pes-
quisas acadêmicas direcionadas para POI ainda são bastante 
escassas na literatura, sendo uma das mais recentes a pesqui-
sa de (Çubukcu et Gümüs, 2015). Frente a essa lacuna, o pre-
sente trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta 
de desenvolvimento de um POI, com base na aplicação das 
etapas iniciais da gestão de requisitos. Para a identificação 
e priorização dos requisitos, utilizou-se o referencial teórico, 
técnicas quantitativa e qualitativa e suporte dos métodos 
Quality Function Deployment (QFD) e Cluster Analysis (CA).
O artigo está estruturado em cinco seções, incluindo 
esta introdução ao tema. Na segunda seção é desenvolvi-
da a fundamentação teórica. A terceira apresenta o método 
utilizado, em que são detalhadas as fases da elaboração e 
aplicação da pesquisa. Na quarta seção do artigo são apre-
sentados e discutidos os resultados. Por fim, na quinta se-
ção, apresentam-se as considerações finais, bem como as 
limitações e sugestões de futuras pesquisas. 
2. RefeReNcIal TeÓRIcO
2.1 Open Innovation (OI) 
A OI é um dos principais tópicos de estudo em gestão 
da inovação nas últimas décadas, atraindo a atenção para 
a pesquisa acadêmica e para a prática empresarial (Hui-
zingh, 2010). A fim de explorar os princípios da OI, muitas 
empresas têm definido estratégias para identificar, capturar 
e adaptar as tecnologias externas que podem atender as 
necessidades internas da organização, assim como levar as 
tecnologias internas para proporcionar novos negócios fora 
do ambiente organizacional (Chesbrough, 2003; Chesbrough 
et al., 2006; Enkel et al., 2009).
Esta estratégia requer dos gestores nova postura quanto 
ao desenvolvimento e tratamento das atividades de inova-
ção. Conceitualmente, a OI refere-se ao uso interno do co-
nhecimento que é produzido no ambiente externo da em-
presa, ou o compartilhamento e aproveitamento externo do 
conhecimento que é gerado dentro da própria organização. 
Esses dois processos combinados resultam em parcerias, co-
laborações, alianças, joint ventures e ampliação da rede de 
relacionamentos (Grimaldi et al. 2013; Huizingh, 2010). 
Segundo Chesbrough et Appleyard (2007), a OI é uma es-
tratégia de negócios baseada na criatividade coletiva, e atra-
vés dela as empresas podem acomodar vários especialistas 
trabalhando juntos em soluções para os problemas, uma vez 
que a OI amplia a capacidade de conhecimento das organi-
zações. Contudo, a mudança de conceito de individualidade 
para uma abordagem de abertura e participação, requer a 
avaliação dos processos de criação e captura de valor das 
empresas (Chesbrough et Appleyard, 2007).
Com base nos princípios da OI, de colaboração, parcerias, 
criação e compartilhamento do conhecimento, acredita-se 
que o SRI seja um ambiente viável e favorável à implemen-
tação de práticas de OI. No próximo tópico é apresentado 
algumas características e objetivos do SRI que realçam a im-
portância do alinhamento desse sistema com os pressupos-
tos da OI. 
2.2 Sistema Regional de Inovação (SRI) 
A proximidade geográfica entre atores promove intera-
ção e inovação. Deste modo, o fortalecimento de um SRI 
depende da atitude dos participantes. Embora ainda sejam 
insipientes as iniciativas colaborativas entre os processos de 
inovação intraorganizacional e interorganizacional, o engaja-
mento e comprometimento dos atores é fator preponderan-
te para agregar valor e aprendizado na cadeia de relaciona-
mentos (Mothe et Paquet, 1998; Rubach, 2013). 
O SRI busca melhorar a competitividade regional por 
meio da articulação e aceleração do processo de inova-
ção, alinhando a pesquisa universitária com a demanda 
empresarial, de modo que produtos e serviços inovadores 
cheguem mais rápido ao mercado (Amato Neto et Garcia, 
2003). Trata-se de um conjunto de inter-relações e influên-
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cias mútuas entre distintos atores regionais públicos e pri-
vados, que buscam praticar ações em seus territórios a fim 
de promover a inovação nas empresas e contribuir para 
o desenvolvimento da economia regional (Lundvall et al., 
2002; Sebrae, 2013).
Outras concepções corroboram que o SRI exerce um pa-
pel estratégico ao criar relacionamentos coesos para a ge-
ração, uso e difusão do conhecimento e informações, além 
de estabelecer objetivos, comunicação, engajamento e con-
fiança recíproca entre os atores (Hajek et al., 2014; Cooke et 
al., 1997; Amato Neto et Garcia, 2003).
Labiak (2012) e Todtling et Kaufmann (2001) explicam 
que um habitat de inovação como o SRI, visa aplicar uma 
política de integração entre atores regionais reunidos 
numa mesma área geográfica, formada por: empresas, 
trabalhadores, institutos de ciência e tecnologia (ICTS), 
organizações públicas e privadas, as quais devem ter vín-
culos de parceria para promover o desenvolvimento de 
projetos inovadores. A proximidade dos ativos almeja rela-
cionamentos sinérgicos e propícios para o fluxo de conhe-
cimento. Além disso, proporciona maior confiança entre 
os atores, os quais podem explorar novas ideias e formas 
diferentes de fazer as coisas, ajudados pela facilitação dos 
pesquisadores e recursos gerados pelos projetos regionais 
de inovação (Labiak, 2012; Rubach, 2013). 
Ainda no contexto do SRI, outro fator importante que 
pode contribuir para o relacionamento e desenvolvimento 
de projetos colaborativos, bem como facilitar a conexão e 
aproximação dos atores, é a utilização de plataformas tec-
nológicas, como por exemplo, os portais de OI. Na sequência 
do artigo é discutido sobre a importância dos portais de ino-
vação corporativos e em particular os POI.
2.3 Portais de Informação Corporativos e Portais de 
Open Innovation
Cada vez mais as empresas estão reconhecendo o po-
tencial de integrar clientes, colaboradores, parceiros e 
stakeholders como fontes de informação que possibilitam 
a aceleração do processo de inovação por meio de proje-
tos colaborativos (Battistella et Nonino, 2012; Çubukcu et 
Gümüs, 2015).
Além de contribuir para o relacionamento e aproximação 
das empresas, alguns fatores que motivam a realização de 
projetos colaborativos são a redução do ciclo de vida dos 
produtos, inovação, customização e desenvolvimento de 
sistemas de informação. Os portais de informação empresa-
rial, ou também plataformas de inovação como muitas vezes 
são conhecidos, oferecem suporte as operações de equipes 
de projetos colaborativos e possibilitam transcender as li-
mitações geográficas, compartilhando ideias, informações, 
conhecimento e interação com solucionadores e inovadores 
externos (Terra et Bax, 2003; Frey, et al., 2011).
Além disso, no âmbito empresarial, os portais de in-
formação corporativos assumem importância cada vez 
maior nos negócios, transformando o vasto conteúdo in-
formacional proveniente das variadas fontes da empresa 
em informação útil para a tomada de decisões (Terra et 
Bax, 2003). Os portais possibilitam mais e melhores resul-
tados em termos de desenvolvimento de novos produtos 
e serviços, uma vez que ampliam o relacionamento com 
a comunidade externa de inovação, atraem inovadores e 
permitem que projetos colaborativos sejam desenvolvidos 
com a contribuição de parceiros externos, tais como as uni-
versidades (Ebner, et al., 2009).
Com relação aos POI, Çubukcu et Gümüs (2015) afir-
mam que uma plataforma de OI oferece a oportunidade 
de a empresa reduzir os riscos, melhorar o processo e a 
velocidade do trabalho e aumentar os recursos escassos 
relacionados a inovação. Para Battistella et Nonino (2012), 
a OI baseada numa plataforma Web é um novo instrumen-
to para agregar e integrar diferentes membros (indivíduos 
e empresas) em uma comunidade de inovação. Nesse mes-
mo viés, Chang et Wang (2010) explicam que o portal pro-
porciona diversas funcionalidade e pode ajudar pequenos 
e grandes grupos de pessoas a cooperarem e trabalharem 
juntas mais eficientemente.
Dentre os POI conhecidos, destaca-se o portal do Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), o qual tem por 
finalidade mapear as competências, integrar os atores e faci-
litar a busca de conteúdos utilizando-se filtros específicos de 
pesquisa. É um ambiente no qual as empresas, instituições 
de pesquisa e órgãos governamentais interagem para pro-
mover a inovação. Operacionalmente o portal é uma base 
de dados em que as empresas apresentam suas demandas 
de capacitação pessoal e tecnológica. As informações dispo-
nibilizadas representam oportunidades que se tornam pú-
blicas para quem tem interesse em cooperação tecnológica 
e científica. Conforme apresentado na página do portal, um 
dos principais objetivos é promover a cooperação entre os 
diversos atores, unindo empresas, especialistas, organiza-
ções de apoio e público em geral (MCTI, 2013). 
Para dar suporte ao projeto de desenvolvimento de um 
POI, é fundamental a utilização de métodos e ferramentas 
que permitam identificar e gerenciar as necessidades e re-
quisitos dos clientes. Neste sentido, a Gestão de Requisitos 
(GR) apresenta-se como uma ferramenta viável para apli-
cação nesse tipo de projeto de POI. Na próxima seção são 
abordados alguns conceitos, objetivos e fases relacionadas 
ao processo de requisitos.
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2.4 Gestão de requisitos 
A GR é uma abordagem de resolução de problemas que 
visa compreender e controlar os requisitos ao longo de um 
projeto. Engloba uma série de atividades que contribuem 
para a produção de um documento de requisitos e sua ma-
nutenção. Em outros termos, ela é uma ferramenta capaz 
de rastrear e documentar o gerenciamento dos requisitos 
durante o período de desenvolvimento de um projeto. Por-
tanto, compreende gerenciar as mudanças, o relacionamen-
to dos requisitos existentes e as dependências entre o docu-
mento de requisitos e outras partes do projeto (Bray, 2002; 
Macaulay, 1996; Sommerville, 2007).
O processo de mudança dos requisitos precisa ser contro-
lado de modo a garantir a qualidade do projeto. Para reali-
zar esse controle de maneira eficiente, cada fase do projeto 
deve exigir práticas específicas, porque envolvem diferentes 
clientes, objetivos e tipos de requisitos (Bray, 2002; Kotonya 
et Sommerville, 2000; Sommerville, 2007; Wiegers, 2003). De 
acordo com Pegoraro (2010), o processo de requisitos pode 
ser descrito em quatro fases: (i) identificação, (ii) análise e 
priorização, (iii) especificação e (iv) validação. É importante 
ressaltar que o projeto do POI proposto nesse trabalho está 
centrado apenas nas duas primeiras fases de requisitos (i e ii), 
as quais são demonstradas sua operacionalização na seção 3. 
Assim, na sequência, são melhor explicadas essas duas fases.
Na fase (i), da identificação dos requisitos, deve-se ouvir 
todos os clientes do projeto para o levantamento das de-
mandas. As ferramentas utilizadas nesta fase podem ser as 
entrevistas, brainstorming, análise documental, workshops 
e análise conjunta (Bray, 2002). Especificamente constitui-
-se da fase de reconhecimento dos stakeholders, ou seja, as 
pessoas que tenham alguma influência ou estejam envolvi-
das no projeto e com a atividade de coleta de informações 
(Sommerville, 2003). 
Weiss (1998) referindo-se à definição de stakeholders su-
gerida por Freeman (1984, p. 25), afirma que: “stakeholders 
são indivíduos ou grupos que podem influenciar ou serem 
influenciados pelas ações, decisões, políticas, práticas ou 
objetivos da organização” Segundo Frooman (1999), uma 
análise de stakeholders deve responder a três questões prin-
cipais: Quem são eles? O que eles querem? Como eles vão 
tentar conseguir o que querem? Respectivamente tratando 
dos atributos, das finalidades e dos métodos utilizados por 
eles. Clientes, fornecedores, concorrentes, gestores e enge-
nheiros de produto são alguns dos stakeholders mais citados 
para integrar, por exemplo, um projeto de desenvolvimento 
de produto e, tradicionalmente, são vistos como fontes de 
geração de requisitos para os produtos (Kotonya et Sommer-
ville, 2000). Assim sendo, a empresa deve ser informada, en-
tender o que se espera do projeto e identificar os requisitos 
a serem considerados. 
Na fase (ii), de análise e priorização, são consideradas a 
avaliação, organização e negociação dos requisitos. Como 
nesta fase ocorrem divergências, é fundamental encontrar 
um conjunto de requisitos que resulte em um produto fi-
nal com maior agregação de informações possíveis (Miron, 
2002; Sommerville, 2007). 
Para atingir os objetivos das fases (i) e (ii), e oferecer su-
porte estratégico ao projeto de desenvolvimento do POI, 
uma ferramenta que pode ser utilizada é o QFD. Esta fer-
ramenta caracteriza-se pela busca de qualidade superior, e 
é uma técnica de gestão e planejamento orientado a ação, 
que proporciona a criatividade, inovação e acessibilidade 
das informações (Ribeiro et al., 2001). 
O objetivo do QFD é incorporar as preferências dos clien-
tes - fase (i), conforme apurado por meio de pesquisas e en-
trevistas, para as diversas fases do ciclo de desenvolvimento 
(Moore, 2006). A principal virtude é mostrar o caráter de 
multifuncionalidade dos envolvidos e os itens que devem 
ser priorizados - fase (ii), durante o planejamento e desen-
volvimento de produtos ou serviços, focalizando campos de 
melhorias.
3. mÉTODO
O presente trabalho busca gerar conhecimento prático 
para ser empregado no processo de gestão da inovação, por 
meio de uma proposta para o desenvolvimento de um POI, 
particularmente na aplicação das fases iniciais da gestão dos 
requisitos, consistindo em pesquisa aplicada conforme Silva 
et Menezes (2001). 
Na fase (i), para identificar os requisitos de qualidade as-
sociados ao POI, foi utilizada abordagem qualitativa, através 
de revisão da literatura, mapeamentos visuais e entrevistas 
com três especialistas conhecedores do SRI. O SRI do qual 
trata esse trabalho, está localizado na Região Sudoeste do 
Paraná. Observa-se nesse ambiente uma ampla rede com-
partilhada de ativos tecnológicos, atores locais e regionais, 
entidades parceiras e apoiadoras, bem como um ambiente 
legal com políticas regionais favoráveis à inovação (Gonçal-
ves, 2007). Na figura 1, demonstra-se uma representação 
dos stakeholders que integram o SRI.
Como o artigo não tem o objetivo de explorar a fundo 
o papel de cada um dos atores, buscou-se apenas ilustrar, 
através da Figura 1, que o SRI integra um considerável 
grupo de stakeholders, os quais estão envolvidos e com-
prometidos com o desenvolvimento da inovação. Dado 
esse potencial de relacionamento existente entre eles, 
sustenta-se e justifica-se a proposta desse trabalho para 
a construção de um POI.  
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Figura 1 - Stakeholders do SRI
Fonte: Elaborado a partir do portal SRI Sudoeste (2013)
LEGENDA:IDETEP – Instituto de Desenvolvimento Tecnológico, de Pesquisa 
e Inovação do Sudoeste do Paraná; SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio 
à Pequena Empresa; FECOMÉRCIO - Federação do Comércio do Estado 
do Paraná; MCTI - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; LACTEC 
- Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento - Centro de pesquisas 
tecnológicas; MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior;   CNPQ - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico; SETI - Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; ACES 
- Associações Comerciais e Empresariais;  MDA - Ministério de Desenvolvi-
mento Agrário; FMS - Fundos Municipais de Inovação; MAPA - Ministério 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento; FIEP - Federação da Indústria 
do Estado do Paraná;   SEAB - Secretaria da Agricultura e do Abasteci-
mento do Paraná; OCEPAR - Organização das Cooperativas do Paraná; 
IES - Instituições de Ensino Superior; SUDOTEC - Assoc. para o Desenvol-
vimento Tecnológico e Industrial do Sudoeste do Paraná; AMSOP - Assoc. 
dos Municípios do Sudoeste do Paraná; APL - Arranjos Produtivos Locais; 
CACISPAR - Coordenadoria das Associações Comerciais e Empresariais do 
Sudoeste do Paraná.
Na fase (ii), de análise e priorização, aplicou-se o mé-
todo quantitativo para ponderar a importância dos requi-
sitos de qualidade identificados, bem como para carac-
terizar as particularidades relevantes para os diferentes 
stakeholders.
Segundo Cameron et Molina-Azorin (2011), a utili-
zação de métodos quanti-qualitativos é uma tendência 
crescente em pesquisas na área de gestão e negócios, 
além de permitir estudos mais aprofundados dos siste-
mas. Maxwell (2009) e Saunders et al. (2012), apontam 
que esta abordagem é adequada para estudos explora-
tórios, como este que foi realizado. As fases, métodos e 
procedimentos adotados nessa pesquisa estão sumari-
zados no Quadro 1.
quadro 1 - Fases, métodos e procedimentos da pesquisa
Fase
méto-
do Procedimento
(I
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1) Revisão de literatura: OI, SRI, POI e GR.
2) Identificação dos stakeholders: Com base na Figura 1, foram escolhidos 12 para constituírem a amostra para a 
execução da fase quantitativa do trabalho.
3) Entrevistas semiestruturadas: Foram realizadas entrevistas com 3 especialistas em SRI, tendo como base a dis-
cussão e complementação dos requisitos sugeridos por Scherer et Ribeiro (2015), e as peculiaridades referentes à 
construção de um POI para o SRI da região Sudoeste do Paraná. 
4) Análise dos POI: Analisou-se 15 sítios e POI disponíveis na internet, baseados nos requisitos sugeridos por 
Scherer et Ribeiro (2015), bem como consolidou-se requisitos comuns e essenciais entre eles. Os sítios e portais 
relacionados abaixo, foram escolhidos pelos autores deste estudo com base nas suas experiências no tema. Assim, 
foram selecionados: (a) battleofconcepts.com.br, (b) inovacaobrf.com, (c) naturacampus.com.br, (d) tecnisaideias.
com.br, (e) aigrugby.challengepost.com, (f) sca.com/en/About_SCA/Innovation-at-SCA, (g) innocentive.com, (h) 
yet2.com, (i) ideaconnection.com/, (j) ninesigma.com, (k) innovation-community.de, (l) innovationexchange.com, 
(m) openideo.com, (n) challenge.gov e (o) kaggle.com/competitions.
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5) Aplicação do QFD: Com base na proposta de Ribeiro et al. (2001), obteve-se exclusivamente o valor do IDi*, 
uma vez que a análise do IQj não é do escopo deste estudo. O IDi* foi utilizado como índice para a priorização dos 
requisitos do nível secundário, e para isso contou com a contribuição da opinião de 12 stakeholders e 3 especialis-
tas, os quais ajudaram na composição e priorização de tais requisitos. A avaliação referente aos fatores Ei (avaliação 
estratégica dos itens de qualidade demandada) foi realizada pelo consenso entre autores e especialistas do SRI. Já 
a avaliação Mi (avaliação competitiva dos itens da qualidade demandada), foi ponderado para todos os requisitos 
como sendo 1, por não haver concorrência em relação ao POI do SRI.
6) Análise de clusters para identificação dos grupos de stakeholders com visão similar: Este é um método que busca 
agrupar observações semelhantes em diferentes clusters, separando os grupos de observações distintas (Rencher, 
2002). Para tanto, foi utilizado o software SPSS adotando o procedimento de Ward para definição dos clusters.
Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2013) e Scherer et Ribeiro (2015)
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4. ResUlTaDOs
4.1 Fase (i) - Identificação dos requisitos 
Primeiramente, foram levantados seis grandes grupos de 
stakeholders, os quais são: (1) ICT, (2) Prefeituras, (3) Em-
presas, (4) Agência Regional de Desenvolvimento, (5) Siste-
mas (dentre eles, SEBRAE e IDETEP) e (6) Núcleos Regionais 
de Inovação. Posteriormente, a partir desses grupos, foram 
selecionados e extraídos 12 atores para fazer parte da pes-
quisa quantitativa. A Figura 2 ilustra o fluxo de informações 
entre os grupos de stakeholders do SRI e a quantidade apro-
ximada de atores representativos de cada um.  
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Figura 2 - Fluxo de informações do SRI e atores representativos 
Fonte: Os próprios autores
Scherer et Ribeiro (2015) identificaram na literatura sete 
requisitos que um POI deve ter: 1) definir um público alvo; 
2) especificar se está aberto à temáticas específicas ou ge-
rais; 3) se o prazo para inclusão de ideias é por um período 
específico ou está sempre aberto; 4) a forma que irá recom-
pensar a inclusão das ideias aprovadas; 5) o processo de ava-
liação das ideias; 6) quem possuirá os direitos de proprieda-
de intelectual; e 7) se o portal será próprio da empresa ou 
terceirizado.
Dada a apresentação dos requisitos encontrados na lite-
ratura, os especialistas entrevistados assumiram uma posi-
ção de concordância com tais requisitos e puderam destacar 
particularidades, bem como apontaram novos requisitos. 
Os especialistas ressaltaram, por exemplo, a importância 
do portal divulgar as competências e áreas de trabalho dos 
stakeholders pertencentes ao SRI. Nesse mesmo viés, a di-
vulgação das competências e integração dos atores foi tanto 
destacado pelos especialistas como também reforçado na 
literatura (Labiak, 2012; Rubach, 2013).
Outro aspecto salientado foi quanto à estrutura do 
portal, no que tange às características e funcionalidades. 
O POI deve ser de fácil navegação e entendimento para 
usuários com diferentes níveis de domínio tecnológico. 
Além disso, por envolver agentes com objetivos distintos, 
o POI deve possuir flexibilidade para que diferentes tipos 
de usuários acessem as informações desejadas de forma 
ágil e confiável. De acordo com os especialistas, para que 
um POI direcionado a um SRI obtenha sucesso, é necessá-
rio que este POI possibilite a capacitação dos stakeholders 
em assuntos relacionados à inovação, oferecendo cursos, 
materiais didáticos e definindo um dos stakeholders como 
o líder e gestor do portal.
Somada as considerações dos especialistas, realizou-se 
a análise dos POI selecionados pelos autores, conforme 
citados no Quadro 1. Foi observado nos portais a presen-
ça dos sete requisitos citados anteriormente, permitindo 
traçar semelhanças entre eles, como por exemplo, os por-
tais (k) innovation-community.de e (l) innovationexchan-
ge.com. Além disso, identificaram-se níveis de completu-
de dos portais, como o portal (c) naturacampus.com.br 
que conta com todos os requisitos. Ademais, verificou-se 
que outros portais especificam de maneira detalhada o 
processo de avaliação e recompensa de novas ideias que 
são geradas, o que é importante para motivar e atrair a 
participação de atores externos. 
Em síntese, a partir dos 7 requisitos identificados na lite-
ratura, acrescidos de 7 novos que surgiram da opinião dos 
especialistas, mais a análise dos 15 portais elaborada pelos 
autores, organizou-se o Quadro 2, a qual traz uma listagem 
dos requisitos que foram analisados no estudo. 
4.2 Fase (ii) - Análise e priorização dos requisitos
Os requisitos analisados nos 15 portais foram desdo-
brados em 8 requisitos primários e 24 de nível secundário, 
baseado nas entrevistas com os especialistas do SRI. A im-
portância dos requisitos do nível secundário foi identificada 
através do método QFD proposto por Ribeiro et al. (2001). 
Desta forma, obteve-se a resposta dos 12 stakeholders atra-
vés de um questionário com questões fechadas, aplicando-
-se uma escala likert de 10 pontos para os itens secundá-
rios, e também com o ordenamento dos requisitos de nível 
primário. Baseados nos índices apresentados por Ribeiro et 
al. (2001), os resultados da análise dos questionários foram 
organizados na Tabela 1.
Analisando-se os resultados dos pesos (%) é possível 
verificar que, a integração dos atores, a estrutura e aces-
sibilidade do portal e o incentivo à participação seriam os 
três requisitos de nível primário mais importantes para os 
stakeholders pesquisados. Por outro lado, observando-se os 
resultados obtidos para o IDI* (índice de importância cor-
rigido da qualidade demandada), igualmente presentes na 
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Tabela 1, nota-se que os stakeholders também consideraram 
importantes os requisitos secundários que diziam respeito 
a disponibilizar informações relacionadas à inovação nas 
áreas de atuação, e especificar quem ficará com os direitos 
de propriedade dos projetos, além daqueles associados ao 
grupo dos três requisitos primários mais relevantes já men-
cionados. Isto decorre em razão dos stakeholders visualiza-
rem o POI como fonte para buscarem ideias para inovar, ao 
mesmo tempo em que possuem receios e dúvidas quanto à 
posse e divisão dos recursos e dividendos a partir dos pro-
dutos gerados. 
Os oito requisitos primários identificados correspon-
dem à qualidade demandada pelos clientes, ou seja, os 
requisitos do cliente. A partir destes, são identificados os 
requisitos de produto, os quais devem ser mensuráveis 
e possuírem um valor especificado. Por exemplo, para o 
requisito integração dos atores, possíveis requisitos de 
produto seriam o número mensal de projetos colabora-
tivos gerados e o número mensal de interações entre os 
atores dentro do portal, sendo as metas estabelecidas 
conforme particularidades relacionadas ao sistema em 
questão. Portanto, a partir da identificação dos requisitos 
dos clientes é possível relacionar os requisitos do produ-
to que atendam as necessidades dos clientes na fase de 
projeto do POI.
Após o desdobramento dos requisitos de qualidade para 
o POI, foram levantados os requisitos mais proeminentes 
para os stakeholders envolvidos no projeto. Porém, diferen-
tes grupos de stakeholders podem apresentar visões diver-
gentes quanto aos requisitos mais importantes do portal. 
Conforme a análise de cluster permitiu concluir (verificado 
no Dendograma da Figura 3), os stakeholders 2, 5, 8 e 11 
formaram um cluster e os demais formaram outro cluster. 
O cluster formado pelas observações 2, 5, 8 e 11, atribuíram 
menor relevância para os requisitos associados à estrutura e 
acessibilidade do portal, e consideraram mais importantes 
aspectos dos requisitos associados à capacitação e incentivo 
à participação, sendo este último também corroborado por 
Ebner, et al. (2009). Estes stakeholders pertencem ao grupo 
dos núcleos regionais de inovação e a agência regional de 
desenvolvimento.
A constatação de diferentes graus de importância atribuí-
dos para os diversos requisitos conforme o stakeholder, re-
sulta em algumas possibilidades a serem exploradas. Neste 
sentido, as características intrínsecas de um POI proporcio-
nam a customização deste portal conforme o tipo de sta-
keholder, ou seja, identificadas as necessidades de um gru-
po, o POI pode ser ajustado para facilitar o acesso às várias 
informações de acordo com a demanda dos usuários. Logo, 
poderão ser gerados e apresentados conteúdos específicos 
ao grupo de interesse.
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Figura 3 - Dendograma identificando os dois clusters
Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa (2013)
5. cONsIDeRaÇÕes fINaIs
A OI tem contribuído muito como uma nova estratégia 
para as empresas elevarem a competitividade. Em particu-
lar, no contexto de um ambiente econômico regional, for-
mado por empresas, ICT e outras instituições de apoio e pes-
quisa, uma alternativa para fomentar os relacionamentos e 
as ações de OI é a estruturação tecnológica e criação de um 
portal direcionado a esse tipo de prática. Desta forma, sob 
o ponto de vista da OI, é possível concluir que esse tipo de 
ferramenta possibilita estimular os parceiros na busca e uti-
lização de fontes externas de conhecimento. 
De fato, um POI é uma ferramenta tecnológica capaz de 
proporcionar às empresas a captação de ideias externas e 
interação com outros atores externos de forma mais rápida 
e dinâmica. Trata-se de uma plataforma potencial para orga-
nizações, inovadores e clientes, na solução de problemas e 
necessidades das empresas por meio da geração de ideias 
novas e inovadoras (Çubukcu et Gümüs, 2015).
Dada a importância desse tema, o presente artigo teve 
como objetivo apresentar uma proposta de desenvolvimen-
to de um POI para ser implementado em um SRI. A propo-
sição de estruturação do portal foi fundamentada na aplica-
ção das duas primeiras etapas da gestão de requisitos. 
Alicerçando-se na revisão da literatura, entrevistas e pes-
quisa em portais existentes, definiram-se os requisitos que 
em seguida foram priorizados através do método QFD, e 
posteriormente realizado a análise de clusters. De acordo 
com o estudo, foram identificados oito requisitos primários 
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para o POI, os quais são: (i) definição do público alvo; (ii) 
divulgação das competências e necessidades dos stakehol-
ders; (iii) promoção da integração entre os atores; (iv) capa-
citação; (v) incentivo a participação; (vi) gestão da proprie-
dade intelectual; (vii) requisitos associados à gestão; e, (viii) 
estrutura do portal.
O emprego da análise de clusters apontou a existên-
cia de stakeholders que atribuíram graus de importância 
diferentes para os requisitos encontrados. Neste senti-
do, verificou-se, por exemplo, que aspectos relacionados 
à estrutura e acessibilidade do portal foram itens menos 
relevantes indicados por um grupo de stakeholders. Entre-
tanto, esse mesmo grupo julgou como mais importante os 
requisitos associados aos incentivos à participação e ca-
pacitação. Esse resultado pressupõe que, talvez, os atores 
julguem que seja mais fácil de lidar com a adaptação tec-
nológica, do que com as questões de capacitação e utili-
zação do portal. Assim, nota-se que é possível aproveitar 
a flexibilidade proporcionada por um POI e adequá-lo as 
necessidades dos stakeholders.
Acredita-se que para a obtenção de resultados satisfa-
tórios em um POI deva-se investir na motivação dos cola-
boradores. Assim sendo, a motivação é um elemento chave 
para estimular usuários e empresas a participarem de POI, 
e, por isso, os integrantes precisam ter incentivos para par-
ticipar (Ebner, et al., 2009). Em contextos colaborativos de 
inovação, motivações intrínsecas devem ser acompanhadas 
de motivações extrínsecas, como por exemplo, incentivos e 
recompensas financeiras que tornam possível e vantajosa a 
colaboração (Battistella et Nonino, 2012).
Embora o artigo tenha contribuído para ampliar as pes-
quisas sobre POI, algumas limitações são colocadas nesse 
estudo. Primeiro, porque o trabalho se restringiu a um SRI 
específico, pautando a análise das características particula-
res de uma região e num determinado grupo de instituições. 
Neste caso, um ponto limitador foi o fato de não terem sido 
entrevistados todos os atores do sistema. Desta forma, se-
ria importante replicar e avaliar o método com um núme-
ro maior de stakeholders respondentes. O segundo aspec-
to limitante da pesquisa foi em razão de o estudo não ter 
explorado todas as etapas do método QFD, nem todas as 
fases da GR, concentrando-se apenas no objetivo proposto 
de identificação preliminar dos requisitos para a construção 
do portal.  
Por fim, com base nas limitações apresentadas, sugere-
-se que pesquisas futuras poderão investigar e propor ou-
tros casos sobre a utilização dos POI, bem como envolver 
um número maior de atores do SRI, proporcionando visão 
mais abrangente e estudos comparativos que permitam 
avaliar também o efeito de um POI para as empresas par-
ticipantes do SRI. Além disso, propõe-se que novas pesqui-
sas venham a executar completamente as etapas da fer-
ramenta de QFD para o desenvolvimento de um POI, bem 
como todas as fases da gestão de requisitos proposta por 
Pegoraro (2010).    
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